
ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CNPJ: 01.189.497/0001-09 
"PIUM PARA TODOS" 

ASSUNTO: Análise jurídica —Termo AditiiYo 1'rcguo l;zescnc;tt► a'' 001/2023. 1 ~ 

SOLICITANTE: Fundo Municipal dc Saúde dc Piutn/TO. 

SOLICITADO: Assessoria jurídica. 
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OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência dc oxctuç4aco do Contrato tr." 023/2023 — FMS. ~ 

I -- DO PROCESSO 

Trata-se de análise da possibilidade de aditamento visando alterar o prazo de vigência de 

execução do Contrato n. 23/2023 -- FMS. 

Iriicialmentc, deve-se salientar cluc a presente manifestação torna por base, 

exclusivamente, o texto do edital e contrato, e que, em face do que dispõe o art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal dc 1988 c/c artigo 38, parágrafo único, da Lei Federal n" 8.666, de 1993, prestaremos 

a presente consultoria sob o prisma estritamente jurídico, ocasião cm que não nos competirá em momento 

algum adentrar na análise da convenit~ucia e oportunidade dos duos praticados no âmbito do Ente 

Público, nem analisar aspectos dc natureza cnaiuentemgnf t&nica ou administrativa. 

E O nC(:Cst.árito para o rt`laat:tírio. aso taO te;:lrl.tt;actZtO. 

II— PRELIMINAR 

l)e início, ressalte-se que este pnrecc'r r. opinativo e presta a consultoria sob o prisma 

estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar na cvttvcnlérlcia e na oportunidade dos atos praticados 

no âmbito governamental, rem analisar aspectos dc natureza cmirientementc técnica ou administrativa. 

III — ANALISE JURÍDICA 

No que diz respeito à prorrogação de contratos, a Lei n" 8.666/93, adruice Idl possilnlidade, 

desde cluc observadas determinadas situações elencadas no artigo 57, 1", 11 e 2" da Lei 8.666/93 que 

assim determina: 

"Art. 57 - A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à 
vigência dos respectivos créditos orç:un lllarius, exceto [1uarlw

relativos: 

TI - a prestação de serviços as screr exceutatdos dc Loorma continua, que 
poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos 
períodos Com vistas a obtenção de preços e condições mais vantajosas 
para ,a Adrninistração, limitada a sessenta meses. f 
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S 2° Toda prc)rrc~ ,tìçao .h- prazo deererá ser justificada por escrito e 

previamente :tutc)rizttda Pela autoridade competente para celebrar o 

contrato." 

CoP.LT 
Fts.J:. O1' 

.\demals, o ferino Adtui o l}t: (?4.iit' G: k;i .k tdawcnt.e autorizado pois respalda a 

1nallutenção doS serviços llnp1'e5ClttdtVei de c:ir:ìi( e por t;cr vantajoso para a Prefeitura 

Municipal, entendemos assim ser a tioluç t) Ira;tis rápida e et)ear para :::entkr [, interesse publico. 

A celcl)raÇa() do retendo t ernio ."ldttavci coltl o cc)Ilü'atanie, pelo que consta, não traz 

quaisquer prejuízos para a Adminisr açáo Pública, ill&in tios origirtariameute previstos, trata-se de serviços 

essencial para o funcionamento da adtninístraçiio. Sendo que a sua interrupÇao causara prejuízo que poderá 

se tornar irreparável, hem como por ser legal o aditivo já que possui previsão legal na Lei n" 8666/93. 

Ademais, a(iilaçãc) contratual buscada E:rtt;t)ntra-sc• dc:vidametue jt:stittcada e autorizada 

pela autoridade ccnnpetente para assinar r) ajuste, em c_tltttc)rmici,atlr coin c) previsto tio art. 57, ;: ?" da t.ci 

8.666/93 e art.190 da lei 14.133/2(121. 

í)iktroSSlli1, nota-se qklt' i) illeyt'710 SL c')ti:.±tnti';k regular, tieI?1 qualquer prejulx() a 

:ìdnlitlistraçào Público, visto gtle os scrviçc)s vêm seud(a l  :j lc;c)5 relyulartliciltc. 

[em-se CC)111Q sendo 4()t16•~rliciite rGgtz;tcar, kSilaClii_, tliie ,t pretensào da :ldininistração é 

ta•tn1)c•;ttva, vcz clllt' oaludido Contrato se Cltet)I1t1r1 Ltli

lssitn, verifica-se e.jut o contrato ;td~tiil, tt ti:r) 

t;O11SOt)a ncla Cot11 il l..t~l tlas 1. .kC1C:1C'>cs. 

!V -- CONCLUSÃO 

f1r:12ad<) entre as partes se encontra ctYl 

L
, . )litnteJ do exposto, abstraindo da atiali~(= kt'C111e;it, 'ü t~=:;1~?, :.i'ì:i;1ìctltC)b, conveniência e 

()portt.ltlidade, este parccei-ssta OPINA pela possibilidade jurídica dc realizaçã() do aciitiv" rtxliierido 

referente à prc)rrt)g:lçào dc)a Contratos, nas terrrloS (lo artigo 57, 11, ?" da Lei 8.666,'93. 

Ressaltamos que esta Assessoria não possui competência para opinar sobre estimativa de 

preço, natureza ou qualificação tknica, quantidade e qualidade do objeto do certame, ou l ainda, possíveis; 

dados comidos em planilhas ou índices económicos ou contábeis canudos no processo. 

;ldetnais, a veracidade das iriFormaçoes e documentos anexados tios autos é de inteira 

responsabilidade da administração pública, a qual compete exclusivamente a decisão administxatiya, 

sopesando as justifical.i. as, tempo de contrato, planejamento e organização das rotinas administrativas. 

Av. JiiJç,)(3ilEis t1+~ t3iltc>, N`' gl, Stiitur Aitc) çti) hoca 'viste, i'íttrn/iCa 
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Importante consignar que deve ser realizada a juntada de todas as certidões da 

empresa, bem corno ateste dos serviÇos prestados pelo fiscal (Ie contrato. 

Recomenda-se ao Controle Intcrr~o uue prcx:z•cla com o acompanhamento da esect.rçicr 

contratual em sua plenitude, yob o fundamento da lcgftlidacle, econof7]icid;tde, eficiência e probidade 

administrativa. 

Este parecer está adstrita a iti li#c fgmá4l do pit2wcsso, scm, contudo, adentrar na 

oportunidade e conveniência, analisar ou acuttìpl;tliar i o*ccuçii do referido objeto, o qual cstarl sob a 

responsabilidade do ordenador de despesas c Fiscal do et3atratt:. 

O 110550 parecer, s.rn.j. 

Pium/'i'(), 26 de abril dc 2(124. 
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PRÍSCILA ARAÚJO 

(:)Ah/T() 11.672 
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